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FORMAÇÃO DE DOUTORES NO BRASIL E NO EXTERIOR: 
IMPACTOS NA PROPENSÃO A MIGRAR
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RESUMO: Este texto refl ete sobre a formação de doutores no Brasil e no exte-
rior e o engajamento desses recursos humanos qualifi cados nos fl uxos migra-
tórios internacionais. Tal questão é observada a partir dos estudos sobre brain 
drain e desenvolvimentos teóricos posteriores, incluindo as concepções mais 
modernas de circulação de talentos e diásporas intelectuais. Verifi ca-se que a 
propensão de doutorandos brasileiros a migrar tem sido, historicamente, e ain-
da é comparativamente baixa. Mudanças recentes na política de formação de 
doutores no Brasil, reduzindo a oferta de bolsas para treinamento pleno no ex-
terior, vêm reforçando essa tendência. Os impactos dessa política na dinâmica 
de produção de conhecimento no país e sua infl uência nas oportunidades de 
inserção de pesquisadores brasileiros em redes globais de pesquisa permane-
cem, no entanto, desconhecidos.
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ABSTRACT: This paper discusses the Brazilian policies for doctoral training 
and their impact on international migration fl ows. The issue is analysed in the 
light of the brain drain studies, including modern conceptions of talent circu-
lation and intellectual Diaspora. Yet, the text points outs that the propensity 
of Brazilian doctoral students to migrate has always been low, in comparative 
terms. And the recent changes in doctor training policies, which reduce the of-
fer of scholarships for full studies abroad, has made this situation even worse. 
Nevertheless, so far, the impacts of such policy on the dynamics of knowledge 
production in Brazil as well as on the opportunities for Brazilian scientists to 
integrate global research networks have remained unknown.

Key words: Doctoral studies. Human resources development policy. Brain cir-
culation. Brazil.

* Doutoranda em Política Científi ca e Tecnológica e analista de Indicadores de Ciência, Tecno-
logia e Inovação na Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (������). E-mail: 
ramos.my@gmail.com

** PhD em Science and Technology Policy e professora titular do Departamento de Política Cientí-
fi ca e Tecnológica do Instituto de Geociências, Universidade Estadual de Campinas (���	���). 
E-mail: velho@ige.unicamp.br



Formação de doutores no Brasil e no exterior: impactos na propensão a migrar

Educ. Soc., Campinas, v. 32, n. 117, p. 933-951, out.-dez. 2011

Disponível em <http://www.cedes.unicamp.br>

934

F�������� �� ��	����� �� B����� �� � �’��������: 
������ ��� �� ���������� � ������

RÉSUMÉ: Ce texte se penche sur la formation de docteurs au Brésil et à 
l’étranger et l’engagement de ces ressources humaines qualifi ées dans les 
fl ux migratoires internationaux. Ce� e question est examinée à partir des 
études sur le brain drain et leurs développements théoriques postérieurs, y 
compris les conceptions plus modernes de circulation de talents et de dias-
poras intellectuelles. L’article montre que la propension de doctorants bré-
siliens à migrer a toujours été historiquement basse, comparativement. Les 
changements récents dans la politique de formation de docteurs au Brésil, 
qui réduisent les off res de bourses de formation complète à l’étranger, ren-
forcent ce� e tendance. Les eff ets de ce� e politique sur la dynamique de pro-
duction de connaissance dans ce pays et pour les occasions d’insertion de 
chercheurs brésiliens dans les réseaux mondiaux de recherche continuent 
cependant inconnus.

Mots-clés: Politique de formation de docteurs. Circulation des compétences. 
Brésil.

Introdução

E ste artigo tem o objetivo de contribuir para a refl exão sobre a relação 
das políticas de formação de recursos humanos altamente qualifi cados, 
particularmente de doutores, com a circulação internacional de tais pes-

quisadores. Busca-se desenvolver o argumento de que o foco recente da política 
brasileira na formação quase que exclusiva de doutores em instituições nacio-
nais carece de evidências que lhe deem sustentação e legitimidade. Além disso, 
argumenta também que tais políticas adotam uma concepção ultrapassada de 
que migração é, necessariamente, sinônimo de perda de cérebros, num momen-
to em que o referencial analítico atual indica a importância da mobilidade e da 
circulação de cérebros para a produção de conhecimento e inserção científi ca 
internacional.

Para isso, esse artigo está organizado em cinco seções, além desta introdu-
ção. A primeira trata do contexto em que a mobilidade de pessoas qualifi cadas 
se tornou um problema de pesquisa e de interesse da política. Na seção seguinte, 
traça-se um breve panorama da evolução do entendimento sobre esta mobilidade, 
desde os estudos que cunharam o termo brain drain até a compreensão atual do fe-
nômeno como circulação internacional de talentos. As seções 3 e 4 fornecem dados 
dos países desenvolvidos e do Brasil sobre a mobilidade de talentos científi cos, 
numa tentativa de mostrar como esses países lidam com a questão. A seção fi nal 
contém uma síntese das ideias apresentadas e aponta algumas implicações para o 
Brasil.
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1. Demanda e oferta de recursos humanos quali�icados: onde se 
encontram?

Nas últimas duas décadas, tem se intensifi cado o debate político e acadê-
mico acerca da migração, sobretudo da parcela da população considerada de alta 
qualifi cação, entendida como aquela formada por pessoas de talento e criatividade 
em ciência e tecnologia, negócios, artes e cultura e outras atividades, conforme 
Solimano (2006a). Fatores como a transição demográfi ca que afeta os países avan-
çados e o aumento dos estímulos à mobilidade internacional estão no centro desse 
debate.

Vista sob a perspectiva da política científi ca e tecnológica, a questão volta-se 
para o impacto do envelhecimento da população sobre a força de trabalho com alta 
qualifi cação, a pouca atratividade das profi ssões científi cas para os jovens de hoje 
e os efeitos de ambos os fatores sobre os fl uxos migratórios globais. Evidentemen-
te, os instrumentos de política acionados para enfrentar o problema variam, grosso 
modo, entre os países desenvolvidos e aqueles em desenvolvimento, na medida 
em que estão em lados opostos do problema.

Nos países desenvolvidos, o ritmo de entrada de novos indivíduos qualifi ca-
dos tem sido menos acelerado do que o envelhecimento da população já existente, 
resultando na elevação da idade média desse contingente populacional estratégi-
co. Na União Europeia, por exemplo, a parcela dos recursos humanos em ciência e 
tecnologia na faixa etária de 45 a 64 anos é de 35%, superior aos 31% da coorte 25 
a 34 anos. A taxa de crescimento dos trabalhadores que desenvolvem atividades 
científi cas nessas duas faixas etárias entre 2001 e 2007 reforça a tendência de eleva-
ção da idade média: enquanto na coorte 25 a 34 anos foi registrado um crescimento 
médio de 2,77% ao ano, na faixa etária entre 45 e 64 anos, este foi de 4,02% ao ano 
(��������, 2009).

A persistência desse padrão é vista como uma ameaça à capacidade inter-
na de prover talentos e habilidades necessárias para sustentar, no longo prazo, 
o crescimento da economia de países desenvolvidos (Mahroum, 2000). Projeções 
indicam uma redução da oferta de mão de obra de cerca de seis milhões de pes-
soas em 2020 (	������, 2008). Portanto, as novas gerações que entrarão no mer-
cado de trabalho nos próximos anos provavelmente não suprirão a demanda por 
trabalhadores qualifi cados. Esse cenário tem implicações diretas para as políticas 
de educação e treinamento, de atração de talentos estrangeiros e de mobilidade 
regional/internacional.

O problema torna-se ainda mais grave porque já foi detectado um interesse 
decrescente dos jovens em seguirem carreiras científi cas e das engenharias (���, 
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1995) devido a vários fatores. Por um lado, muitos jovens consideram o ensino de 
ciências pouco interessante e muito difícil (����
, 2002). Eles também percebem um 
aumento da crítica, por parte do governo e da sociedade, em relação à qualidade e 
adequação do ensino superior e avançado e à baixa relevância (econômica e social) 
do conhecimento produzido pelos pesquisadores (Balbachevsky, [2001]).

Por outro lado, a atratividade das carreiras depende do grau de estabilidade e 
continuidade que elas proporcionam (���, 1995). Com frequência, as carreiras cientí-
fi cas são percebidas pelos jovens como demasiadamente especializadas para possibi-
litar oportunidades futuras mais amplas, e o seu desenvolvimento é excessivamente 
exigente e não compensado por garantia de emprego ou por salários mais altos.

Em fases mais avançadas das carreiras científi cas também existem gargalos. 
Jovens cientistas frequentemente são recrutados, com base em contratos temporários 
de curto prazo, para apoiar a execução de projetos de pesquisa específi cos (�	, 2008). 
Isso restringe as chances de jovens talentos fazerem a transição e se tornarem pes-
quisadores independentes. Somem-se a isso os esquemas atípicos de remuneração 
aos quais eles frequentemente estão submetidos: bolsas e auxílios com acesso limi-
tado aos benefícios da seguridade social. Como resultado, recém-formados em áreas 
científi cas e tecnológicas estão sendo crescentemente atraídos por outras carreiras, 
como aquelas ligadas ao sistema fi nanceiro, à administração de negócios e ao setor 
imobiliário, que oferecem melhores salários e condições de trabalho e, talvez, status 
profi ssional e social superior ao de carreiras em ciência e tecnologia (���, 1995).

Essa situação já tem refl exos na composição das vagas preenchidas no ensino 
superior em países desenvolvidos, tanto em nível de graduação como de pós-gradu-
ação: a proporção de estudantes nacionais relativamente à de estrangeiros tem di-
minuído. Muitos estudantes de países em rápido desenvolvimento, principalmente 
chineses, coreanos e indianos − que reconhecidamente têm motivações mais acentu-
adas para carreiras de ciência e tecnologia −, acabam ocupando vagas em cursos de 
graduação e pós-graduação em ciências e engenharia oferecidos por universidades 
nos Estados Unidos, Canadá, Austrália, Reino Unido, Alemanha e França.

Assim, em vários países desenvolvidos o fl uxo de jovens do ensino médio 
para o ensino superior não tem aumentado nos anos recentes, ao passo que naqueles 
em desenvolvimento os estudantes têm encontrado fortes estímulos à qualifi cação. 
Na China, o número de alunos que completaram a graduação dobrou entre 1995 e 
2005 e o de titulados na pós-graduação cresceu 24% ao ano entre 2000 e 2005 (��	�, 
2008). Na Índia, em princípios dos anos de 1990, havia 5,3 milhões de estudantes 
matriculados no ensino superior; este número expandiu para 7,7 milhões no fi nal 
da década. Já o número de titulados no doutorado subiu de 8.383 em 1990-91 para 
10.951 em 1998-99 (Khadria, 2004). No Brasil, o número de concluintes no ensino 
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superior aumentou de 300.761 em 1998 para 800.318 em 2008 (Brasil, 2009); o de ti-
tulados no mestrado cresceu de 12.351 em 1998 para 33.360 em 2008; e o de titulados 
no doutorado, de 3.915 para 10.711 nesse período (	����, 2009).

As bem-sucedidas políticas públicas de formação de pessoal de nível supe-
rior nesses países, no entanto, com variações relevantes de um país para outro, não 
têm sido complementadas por políticas de promoção da absorção desse contingente 
pelo mercado de trabalho local em ocupações de qualifi cação compatível, capazes de 
propiciar as oportunidades profi ssionais e pessoais almejadas por esses indivíduos. 
Tampouco outros agentes do sistema nacional de inovação desses países, sobretudo 
as empresas, realizam esforços inovadores que justifi quem a incorporação de par-
cela signifi cativa da população nacional altamente qualifi cada. No Brasil, por exem-
plo, menos de três mil pós-graduados estavam ocupados em atividades de pesquisa 
e desenvolvimento nas empresas em 2000, ano no qual o país titulou mais de 18 mil 
mestres e cinco mil doutores. Em 2005, somente 1.189 doutores ocupavam posições 
em atividades internas de P&D1 nas empresas (�
��, 2007).

Combinados, a demanda por mão de obra qualifi cada nos países desenvolvi-
dos e o crescimento da oferta de pessoal de nível superior nos países em desenvol-
vimento têm concorrido para a concepção, por parte do primeiro grupo, de políticas 
de atração e retenção de talentos, particularmente de doutores, provenientes dos 
países em desenvolvimento.

Enquanto nos países desenvolvidos o aproveitamento desses fl uxos tem sido 
objeto de pesquisa e de políticas ativas por parte dos governos nacionais há vários 
anos, nos países em desenvolvimento ainda há pouca evidência sobre a dimensão, as 
motivações e os efeitos da mobilidade internacional de pessoal altamente qualifi ca-
do. A tendência dos países em desenvolvimento tem sido criar medidas para coibir 
a imigração de seus talentos, tais como penalidades fi nanceiras, e evitar contato pro-
longado dos jovens pesquisadores locais com grupos de países desenvolvidos. Isso, 
a despeito da falta de conhecimento da extensão e do impacto, no médio e longo 
prazo, da migração e das medidas para evitá-la. Afi nal, que parcela do contingente 
de pessoal qualifi cado migra? Quais os condicionantes desta decisão? Seria, de fato, 
migração ou mera circulação? Que impactos as políticas para evitar a migração têm 
na dinâmica de produção de conhecimento dos países em desenvolvimento?

A carência de evidências empíricas e analíticas que informem regularmente 
a formulação e avaliação de políticas públicas nesses países pode impedir que eles 
se benefi ciem plenamente do potencial existente em termos de cooperação científi ca, 
transferência de tecnologia, formação de alto nível, aquisição de conhecimentos co-
difi cados e tácitos e a inserção internacional dos futuros pesquisadores, entre outros. 
Além disso, deve-se considerar que existem várias maneiras de entender a mobilidade 
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de recursos humanos e cada uma delas informa políticas e programas diferenciados. 
Alguns destes modos de entender são analisados na próxima seção.

2. Do brain drain à circulação internacional de talentos

Por volta de meados de 1960, com o pós-guerra e a Guerra Fria, as ativida des 
científi cas e tecnológicas começaram a responder à relação centro-periferia típica 
do imperialismo capitalista. Essa relação expressou-se também nos padrões de mi-
gração internacional, sobretudo entre a população considerada qualifi cada: contin-
gentes não desprezíveis de pessoas tituladas no ensino superior e pós-graduação 
se deslocavam do hemisfério Sul para o Norte, das regiões subdesenvolvidas para 
as desenvolvidas (Guimarães, 2002; Meyer, Kaplan & Charum, 2001). Esse movi-
mento bipolar foi entendido como perda ou êxodo permanente de cérebros, com 
impactos negativos para o desenvolvimento científi co, tecnológico e socioeconô-
mico do país de origem, uma vez que a capacidade de acumulação de capital, já 
diferenciada dos países avançados em relação aos menos desenvolvidos, perpetu-
ava-se com o brain drain.

Esses argumentos ganharam importância internacional, levando à intensifi -
cação dos estudos sobre o tema e à criação de sistemas de acompanhamento dos 
deslocamentos de recursos humanos qualifi cados no mundo. Os governos, tanto dos 
países de origem quanto dos países receptores desses contingentes, passaram a se 
debruçar sobre as seguintes questões (Meyer, 2003): 

�  Qual a dimensão e a direção do fl uxo dessas pessoas?

�  Quais os prejuízos decorrentes da migração, que alcance têm e como po-
dem ser evitados ou minimizados?

�  Como atrair e reter essas pessoas?

�  Qual é a intensidade desses deslocamentos, segundo as disciplinas cien-
tífi cas e profi ssões qualifi cadas?

Como resultado das investigações então levadas a cabo em alguns países, sur-
giu, na década de 1980, uma tese que vislumbrava os efeitos positivos do brain drain, 
e não apenas os negativos. Segundo os defensores dessa visão, a migração interna-
cional de pessoas capacitadas teria efeitos positivos para o desenvolvimento global 
advindos da transferência de conhecimentos e capital intelectual e cultural incorpo-
rados em estudantes, cientistas e artistas (Solimano, 2006a). 

A partir dessa tese adveio, em princípios dos anos de 1990, a abordagem do 
brain gain, que aponta os benefícios, para os países de origem, da emigração e poste-
rior repatriação de indivíduos qualifi cados. Estes proporcionariam diferentes tipos 
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de contribuição para o desenvolvimento do país natal, tais como o fortalecimento 
dos sistemas educacionais; o estímulo para inserção de talentos em mercados e redes 
internacionais de produção intelectual, cultural e econômica; o aproveitamento dos 
seus contatos e canais de acesso a recursos disponíveis no exterior (conhecimentos 
técnicos e tácitos, habilidades laborais, capacidade empreendedora, redes sócio-pro-
fi ssionais, investimentos) para o desenvolvimento dos países de origem.

Em países como Índia e China, esses resultados já são percebidos: segundo 
Solimano (2006b), muitos indianos e chineses que se graduaram nos Estados Uni-
dos tornaram-se empreendedores de sucesso neste país (por exemplo, no Vale do 
Silício). Conseguiram, com isso, estabelecer conexões entre os mercados asiático e 
norte-americano e promover o contato e o acesso mútuo à tecnologia e capital em 
ambos os mercados. Nos anos de 1990 e início dos 2000, esses empreendedores tam-
bém inauguraram novos negócios produtivos em seus países de origem, transferin-
do tecnologia e conhecimento de mercado.

Esses são casos de sucesso de um processo que se tornou uma tendência glo-
bal: a mobilidade internacional de recursos humanos qualifi cados é irrefreável e está 
ligada às novas oportunidades e riscos oferecidos pela globalização. Não por acaso, 
os países desenvolvidos, inclusive alguns emergentes, com destaque para a China e 
a Índia, incluíram entre suas prioridades estratégicas neste início de século sua atra-
tividade para estudantes de alto nível e pesquisadores estrangeiros.

Tal mobilidade tem efeitos distintos em diferentes países, dependendo de vá-
rios fatores. Precisamente por isso, a tensão entre a capacitação nacional das gera-
ções futuras de profi ssionais e cientistas e a necessidade de treiná-los, de modo a 
permitir sua inserção internacional, se estabelece e impõe um desafi o importante aos 
tomadores de decisão (Nerad, 2006).

No centro dessa política, nas economias baseadas no conhecimento, estão os 
talentos científi cos. Os fl uxos migratórios desse contingente se orientam aos centros 
com maior intensidade de conhecimento – que fi xam os padrões e paradigmas. Atu-
almente, no entanto, os centros de atração não correspondem exatamente às relações 
centro-periferia do pós-guerra, mas são numerosos e estão dispersos pelos países do 
Norte e do Sul. Tampouco os fl uxos migratórios se dão simplesmente entre um país 
de origem e um de destino; agora, as possibilidades de deslocamentos geográfi cos 
internacionais são múltiplas e confi guram movimentos de circulação que obedecem 
à hierarquia internacional das relações científi co-tecnológicas (Balán, 2008; Daven-
port, 2004; Meyer, Kaplan & Charum, 2001).

Diante desse novo cenário, diversos países revisaram suas políticas de for-
mação de recursos humanos e passaram a adotar medidas de estímulo controlado 
à mobilidade internacional de talentos técnicos e científi cos, incluindo a formação e 
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exploração de redes de diáspora intelectual. Estas últimas vêm a ser redes de expa-
triados muito diversas, mas com fi nalidades e objetivos muito parecidos: fomentar 
ações coordenadas entre os membros para promover interesses coletivos e ajudá-los 
a enfrentar desafi os comuns e a se reinserirem no país de origem, sem necessaria-
mente regressarem (Meyer & Brown, 1999).

Os expatriados qualifi cados passaram a ser percebidos não como uma perda 
permanente, mas sim como recurso potencial para o país, seja no regresso defi nitivo 
ou na circulação internacional, que inclui seu país de origem. A expectativa é de que 
as transferências tangíveis e intangíveis que eles são capazes de realizar contribuam 
para o desenvolvimento de seu país de origem.

A intensidade desses efeitos está associada ao tamanho e nível de qualifi cação 
da comunidade nacional e de expatriados. Como destaca Moura Castro (2007), o 
ideal é alcançar um equilíbrio adequado entre o tamanho da comunidade de expa-
triados e o tamanho da capacidade local, de forma que os países de origem possam 
se benefi ciar da ausência temporária de parte dos cidadãos qualifi cados, em cuja 
formação a nação investiu tempo e montantes consideráveis. 

3. Mobilidade internacional de talentos cientí�icos nos países da 
����

Nas duas últimas décadas, a imigração de pessoal qualifi cado para os paí-
ses desenvolvidos vem aumentando nitidamente como resposta a políticas claras 
de atração, nas quais os pesquisadores e estudantes de pós-graduação ocupam uma 
posição de destaque:

Virtualmente todos os países membros da �	�� [Organização para a Cooperação e De-
senvolvimento Econômico] preveem que haverá necessidade de imigrantes altamente 
qualifi cados nos próximos anos, especialmente em carreiras científi cas e tecnológicas 
(...). A mobilidade internacional de estudantes, em particular, parece um modo pro-
missor de expandir a imigração de pessoal altamente qualifi cado, sobretudo porque 
coortes mais jovens estão em declínio em muitos países da �	��. (��	�, 2009, p. 161; 
nossa tradução)

Os instrumentos de atração desses talentos científi cos incluem a concessão de 
vistos especiais e políticas de absorção pelo mercado de trabalho. No entanto, o ins-
trumento preferencial tem sido a “porta acadêmica”, por meio da oferta de formação 
de pós-graduação e atividades temporárias de docência e pesquisa. Entende-se que 
estas proporcionam o tempo necessário para socializar o indivíduo no ambiente lo-
cal, treiná-lo para exercer atividades com elevada exigência de qualifi cação e avaliá-
lo quanto à disposição e condições de permanência. 
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Como resultado, o número de estudantes de pós-graduação titulados em uni-
versidades dos Estados Unidos − o país que mais recebe estudantes estrangeiros − 
cresceu quase 340% de 1978 a 2008, em todas as áreas do conhecimento (���, 2009a). 
Nas engenharias e ciências físicas, esse crescimento foi ainda maior (474% e 463%, 
respectivamente), o que parece indicar que as carreiras científi cas têm perdido atra-
tividade para os jovens norte-americanos, criando oportunidades para os talentos 
dos países em desenvolvimento.

Esse treinamento pode resultar em desdobramentos para os estudantes es-
trangeiros, levando, por exemplo, ao pós-doutoramento. De fato, o número de es-
tudantes estrangeiros titulados nos Estados Unidos que prosseguiram seus estudos 
em nível de pós-doutorado aumentou 20%, entre 2000 e 2007 (���, 2009b). Esses 
dados corroboram a tendência de diminuição do interesse de jovens locais em se-
guirem carreiras científi cas, abrindo espaço para estudantes estrangeiros dispostos 
a permanecer por mais tempo no país que os recebeu, a despeito dos rendimentos 
menores e das condições mais precárias de trabalho e de seguridade social a que 
fi cam submetidos.

Menos ativa que os Estados Unidos na atração de imigrantes altamente quali-
fi cados, ainda assim a Europa (UE15) atrai cerca de um quarto do total de imigran-
tes qualifi cados circulando no mundo (Katseli, Lucas & Xenogiani, 2006). Mais da 
metade dos estrangeiros vivendo nos países da UE15 provém dessa mesma região e 
grande parte da outra metade (26,4%) provém de outros países europeus e da África 
do Norte. Portanto, ainda que se pense que a Europa é um local importante de des-
tino para os latino-americanos qualifi cados, esse não é o caso.

Os números apresentados sobre a mobilidade internacional de talentos cien-
tífi cos podem dar a impressão – equivocada – de que as políticas de atração ado-
tadas pelos países desenvolvidos são efi cazes. Na verdade, existem difi culdades e 
desafi os importantes que se colocam aos países receptores: muitas vezes, as qualifi -
cações e experiência profi ssional dos imigrantes, incluindo a competência linguísti-
ca, não são devidamente reconhecidas pelos centros que os recebem, frustrando as 
expectativas dos imigrantes. Por isso, a admissão de estudantes estrangeiros é vista 
pelos países desenvolvidos como uma maneira de selecionar, com menos riscos po-
tenciais, profi ssionais para suprir as necessidades locais de mão de obra altamente 
qualifi cada.

4. Formação e circulação internacional de doutores brasileiros

O Brasil realizou investimentos continuados e consideráveis na formação de 
recursos humanos em ciência e tecnologia nos últimos quarenta anos. Sustentado 
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nos Planos Nacionais de Pós-Graduação (����), o processo de expansão da pós-gra-
duação resultou de planejamento e fi nanciamento estatal, tendo as universidades 
públicas como base institucional. Como resultado, os cerca de 800 cursos de mes-
trado e doutorado da década de 1970 cresceram para quase 3.700 em 2008. Esses 
programas formaram, em 2008 apenas, 33.360 mestres e 10.711 doutores, com um 
contingente de estudantes em torno de 140 mil (	����, 2009).

Essa expansão quantitativa ocorreu em todas as áreas do conhecimento, po-
rém, de forma desigual no território nacional. Em 1996, o estado de São Paulo ofere-
cia 36,4% dos programas de mestrado e 55% dos de doutorado. Doze anos depois, 
a concentração havia diminuído e São Paulo oferecia 36% dos doutorados. Ainda 
assim, a liderança deste estado é notável, principalmente quando se leva em con-
sideração a presença de programas com notas mais altas (42,7% dos programas de 
mestrado e doutorado avaliados com conceitos 5, 6 ou 7 pela 	����, em 2008, eram 
oferecidos em São Paulo). Esse quadro revela a importância dos fl uxos migratórios 
internos de pessoal altamente qualifi cado, outra faceta da questão da circulação de 
cérebros que merece estudos mais aprofundados.

A estrutura acadêmica construída pelo país permitiu a ampliação signifi ca-
tiva da comunidade científi ca nacional e um expressivo crescimento de sua produ-
ção intelectual. A construção relativamente rápida dessa base científi ca valeu-se, em 
grande medida, até meados dos anos de 1990, do treinamento de mestres e doutores 
no exterior, com o compromisso de regresso. Três mecanismos possibilitaram essa 
política: a concessão de bolsas com a garantia do emprego na instituição de vínculo 
no país; a inclusão de cláusulas determinando o retorno imediato após a obtenção 
do título no termo de compromisso assinado pelos bolsistas; e, mais recentemente, 
esforços governamentais para o estabelecimento de acordos internacionais com “pa-
íses receptores” para impedir a concessão de visto de permanência a ex-bolsistas 
(Schwartzman, 1978; Balbachevsky & Marques, 2009). 

Schwartzman (1978) destaca também outros fatores que contribuíam para o re-
gresso: as difi culdades com a língua estrangeira, os problemas de adaptação ao siste-
ma educacional no exterior e os vínculos familiares mantidos no Brasil. Com isso, o 
país estimulou um regresso massivo dos seus recursos humanos treinados no exterior: 
acima de 80% imediatamente após a titulação; e outros 14% após mais alguns meses 
de formação acadêmica complementar (Moura Castro, 2007; Santana Lombas, 1999).

De fato, essa política proporcionou progressos importantes em escala e qualida-
de no sistema brasileiro de pós-graduação e pesquisa. Por outro lado, limitou o poten-
cial de aplicação dos conhecimentos localmente produzidos. Isso porque tal política 
baseou-se numa visão ortodoxa de pesquisador, dominante no Brasil e em outros paí-
ses latino-americanos − fortemente correspondente ao cientista das ciências duras − da 
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pesquisa básica (Vessuri, 2007). O fraco interesse do setor produtivo pela capacidade 
de pesquisa assim construída tem aí suas raízes. Essa tendência foi reforçada pela po-
lítica de avaliação e promoção aplicada ao sistema de pesquisa brasileiro, apoiada em 
critérios de produtividade, qualidade e relevância típicos dos segmentos mais básicos 
da pesquisa, aplicados homogeneamente a todas as áreas do conhecimento.

De qualquer forma, tal estratégia serviu aos propósitos de expansão e auto-
gestão da instituição científi ca no Brasil e levou alguns autores (De Meis & Longo, 
1990; Meneghini, 1991) a considerarem que as instituições nacionais já eram capazes 
de prover a formação acadêmica adequada para futuros mestres e doutores, e ainda 
fazê-lo a um custo bem menor do que a formação acadêmica plena no exterior, evi-
tando problemas de reinserção no Brasil. 

Tabela 1
Bolsas da ����� e do ���q para formação de pesquisadores brasileiros no exterior, segundo 

modalidade – Brasil: 1996-2008 (anos selecionados)

Ano N° 
bolsistas

Doutorado 
pleno no 
exterior

(%)

Doutorado 
“sanduíche” no 

exterior
(%)

Pós-doutorado 
no exterior 

(%)

Outros no 
exterior (1)

(%)

�����

1996 1 279 74 12 9 5
2000 1 518 50 20 9 21
2004 1 567 46 27 15 12
2008 4 135 17 38 22 23

���q

1996 1 655 68 14 15 3
2000 576 68 12 18 2
2004 510 51 22 25 2
2008 551 21 37 39 3

Fonte: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (	����). Sistema ���	����; Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científi co e Tecnológico (	��q). Estatísticas e Indicadores do Fomento. Tabela 
2.2.5.
(1) Inclui bolsas no exterior nas modalidades: (a) 	����: graduação “sanduíche”, mestrado pleno e mestrado 
“sanduíche”; (b) 	��q: aperfeiçoamento/estágio/especialização, estágio júnior e estágio sênior.

O que se verifi cou, então, a partir de meados dos anos de 1990, foi uma vertigi-
nosa queda na concessão de bolsas de doutorado pleno no exterior (Tabela 1) – ainda 
mais acentuada no caso do mestrado – paralelamente a um aumento na concessão 
de bolsas de doutorado “sanduíche” e pós-doutorado, por um período normalmente 
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não superior a um ano. Em esquemas de curta duração como estes, o mais provável é 
que os estudantes não consigam integrar-se à comunidade local e nem participar da 
vida acadêmica da instituição que o recebe; tampouco aproveitam amplamente sua 
experiência de estudo em outro país (Velho, 2001; Schwartzman, 2009).

Não se conhecem, até o momento, estudos ou avaliações sobre os impactos 
dessa política para a dinâmica de produção do conhecimento e a inserção de futuros 
cientistas brasileiros em redes de pesquisa internacionais. Adicionalmente, as traje-
tórias de pesquisadores com pós-doutorado no exterior também constituem objeto 
de estudo ainda inexplorado.

As informações sobre a pequena parcela de doutores brasileiros no exterior 
– em formação ou titulados – são insufi cientes e fragmentadas em estudos ocasio-
nais (Schwartzman, 1972; 1978; De Meis & Longo, 1990; Meneghini, 1991; Santana 
Lombas, 1999; Guimarães, 2002; Velloso, 2006). Sabe-se, no entanto, que são esta-
tisticamente muito poucos, principalmente quando comparados ao contingente de 
doutores de outros países, inclusive competidores emergentes, tais como China e 
Índia (Figura 1). É evidente que, dadas as populações muito mais numerosas destes 
países em relação à situação brasileira, os números de doutores não são estritamente 
comparáveis. Entretanto, vale notar que entre 1997 e 2007, enquanto o Brasil mante-
ve constante o número de doutores treinados nos ���, a China e a Índia dobraram 
seus contingentes em treinamento.

Figura 1
Estrangeiros que receberam título de doutor em programas de pós-graduação em Ciências e 

Engenharia oferecidos por instituições norte-americanas − China, Índia e Brasil: 1997 e 2007

Fonte: ���/���/����/����/���/���� (2008), Survey of Earned Doctorates.
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Muitos desses recém-doutores têm planos de fi car nos Estados Unidos: entre 
2001 e 2007, 90% dos chineses e 88% dos indianos titulados tinham planos de per-
manência. Em contraste, apenas 39% dos brasileiros tinham planos de continuar os 
estudos ou trabalhar naquele país (���, 2009a).

Devido às punições fi nanceiras a que estão sujeitos por descumprimento da 
cláusula de regresso ao país, alguns bolsistas que obtiveram sucesso na inserção no 
mercado de trabalho no exterior omitem sua situação, o que difi culta ainda mais o 
acompanhamento dos expatriados brasileiros e reduz muito sua propensão a cola-
borar com o país. Essa política punitiva das agências indica que, desde os anos de 
1970 até hoje, a ida de pesquisadores brasileiros para trabalhar em outros países é 
vista necessariamente como uma perda, isto é, adota-se ainda a visão tradicional de 
brain drain.

Esta parece ser uma precaução infundada, já que os dados disponíveis indicam 
que o Brasil não é exportador líquido de talentos, em particular de doutores. Além dis-
so, o país passou a ser destino de montantes não desprezíveis de investimentos diretos 
externos, por exemplo, pela implantação de unidades empresariais de grupos transna-
cionais, com a consequente entrada de executivos estrangeiros altamente qualifi cados. 
A dimensão exata dessa entrada, no entanto, permanece desconhecida.

Também infundado parece ser o argumento do alto custo de formação plena 
no exterior, já que existe a possibilidade de fl exibilização do fi nanciamento dos es-
tudos fora do país. Schwartzman (2009) destaca a combinação de bolsas fornecidas 
pelo Brasil (nos dois primeiros anos, por exemplo) e a possibilidade de obtenção de 
fi nanciamento no país de destino, por meio de bolsas locais ou atividades de assis-
tência ao ensino e à pesquisa em instituições locais, em tempo parcial.

Por outro lado, o temor do brain drain não tem induzido medidas para resol-
ver o desequilíbrio entre a formação de alto nível e a criação de oportunidades de 
trabalho qualifi cado no Brasil.

Considerações �inais

Este texto apresenta uma breve descrição do brain drain, buscando retratar 
como o entendimento desse fenômeno foi se alterando desde o primeiro registro de 
uso deste termo, nos anos de 1960, até os dias de hoje. Dos estudos iniciais que apon-
tavam sempre perdas para países de origem e benefícios para os receptores, evoluiu-
se para a ideia de circulação internacional de talentos. Esta mobilidade, atrelada 
à intensifi cação da globalização, é tida como um fenômeno irrefreável, do qual os 
países podem tirar proveito, desde que promovam a capacitação local e estabeleçam 
as conexões necessárias entre as comunidades nacional e de expatriados.
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O Brasil posiciona-se de forma relativamente isolada nesse contexto. Apesar 
da escassez de pesquisas sobre a circulação internacional de talentos brasileiros, par-
ticularmente os científi cos, é possível constatar que o país tem enviado cada vez 
menos estudantes de doutorado ao exterior para formação plena, como mostram os 
dados de bolsistas apoiados pela 	���� e pelo 	��q.

O mais preocupante, entretanto, são as práticas punitivas adotadas pelas 
agências de fomento à pesquisa no Brasil para os poucos doutores que decidem 
permanecer no exterior após a titulação. Elas revelam que o sistema de formação de 
doutores no país ainda não absorveu os conceitos mais modernos sobre a importân-
cia e os potenciais benefícios da circulação internacional de talentos científi cos.

Essa situação pode ter consequências indesejáveis para o país no longo prazo. 
Indícios de isolamento e paroquialismo já podem ser percebidos. Estudo recente 
(Heidrick & Struggles 2007, p. 3) mostra que, no que diz respeito à capacidade de 
formar talentos internacionalmente competitivos no longo prazo:

(...) a amigável história dos 
��	 frequentemente repetida na mídia − sobre a inexorável 
ascensão de Brasil, Rússia, Índia e China − é mais precisamente expressa como uma 
história de sucesso dos IC. (...) Índia e China estão entre os 10 primeiros (10a e 6a posi-
ções em 2007 e 2012, respectivamente), enquanto a Rússia ocupa a 18a posição em 2007 e 
2012, e o Brasil cai da 23a para a 25a posição em cinco anos. (Tradução nossa)

Especifi camente em relação aos doutores brasileiros, Velho (2001) e Guima-
rães (2002) mostram que a proporção dos que se titulam no exterior vem se redu-
zindo e é muito inferior à de países de industrialização tardia, tais como a Coréia, a 
China e a Índia.

O baixo engajamento de pesquisadores brasileiros em programas de treina-
mento no exterior tem refl exos também no modo como suas atividades e resultados 
de pesquisa são desenvolvidos e difundidos entre os pares. Glänzel, Leta e Thus 
(2006) revelam que a proporção das publicações em colaboração internacional com a 
participação de autores brasileiros permaneceu estagnada nas últimas décadas, ain-
da que a produção científi ca do país tenha crescido a taxas relativamente elevadas 
no período. Alguns estudiosos do assunto ressaltam inclusive que um dos maiores 
desafi os é reverter a orientação interna da comunidade acadêmica brasileira (Bal-
bachevsky, 2006). Segundo a autora, menos de 20% dos professores universitários 
brasileiros do setor público têm contato com a comunidade internacional. E, o que é 
mais preocupante, esse isolamento da academia brasileira não é visto como um pro-
blema pela sociedade e muito menos, aparentemente, pelos tomadores de decisão 
em política científi ca e tecnológica.

A persistência dessa tendência pode afetar as perspectivas de inserção interna-
cional da ciência brasileira no longo prazo. Portanto, torna-se urgente a reavaliação da 
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política de recursos humanos no Brasil à luz das abordagens mais modernas. O que 
se defende aqui é a promoção de políticas que levem em conta os benefícios do diá-
logo, as oportunidades de aprendizagem e de cooperação que se apresentam quando 
o intercâmbio e o fl uxo de pessoas e ideias estão abertos, evitando o nacionalismo 
cultural, científi co e tecnológico, com seus óbvios limites (Schwartzman, 2009).

De acordo com Velho (2001), a formação acadêmica no exterior aumenta a 
possibilidade de inserção de pesquisadores brasileiros em redes internacionais de 
produção de conhecimento, bem como de acesso privilegiado a recursos escassos 
no país. Além disso, a socialização do estudante ou pesquisador brasileiro no exte-
rior permite que eles não apenas absorvam elementos codifi cados do conhecimen-
to, mas, sobretudo, conhecimentos tácitos incorporados nos pares estrangeiros, tais 
como a dinâmica de organização de grupos de pesquisa e a maior articulação com 
o setor privado, ou ainda, segundo Vessuri (2007), a integração dos conhecimentos 
e sua aplicação no mundo real, o suporte aos tomadores de decisão e a avaliação de 
possíveis benefícios e obstáculos proporcionados por diferentes opções de resposta 
a questões centrais da atualidade.

Para ajudar a pensar sobre as opções de política possíveis para o caso bra-
sileiro, inclusive aquelas listadas anteriormente, torna-se urgente conhecer a dinâ-
mica da mobilidade de talentos científi cos brasileiros de forma mais aprofundada, 
apoiada em um referencial teórico moderno. Fica aqui a sugestão de se estimularem 
estudos nessa direção. Como ressalta Solimano (2006b), é necessário conhecer me-
lhor o tamanho, a direção e a composição (em termos de áreas do conhecimento e 
profi ssões) do fl uxo de pessoas qualifi cadas, de maneira sistemática, sobretudo nos 
países em desenvolvimento, em que as informações são precárias ou até mesmo 
inexistentes. Esses países precisam aprimorar sua capacidade estatística e analítica 
sobre a mobilidade de talentos e, para isso, o desenvolvimento de bases de dados 
que apoiem ações de acompanhamento permanentes é essencial. Essa é a forma pela 
qual a coleta de evidências confi áveis e atualizadas, inclusive sobre a natureza da 
ausência − permanente ou temporária – dessas pessoas, tornar-se-ia possível, bem 
como avaliações mais precisas sobre os impactos de ambas as formas de mobilidade, 
que são bastante diferentes.

Nota

1. Referem-se ao conjunto de atividades de pesquisa e desenvolvimento executadas nas empresas de 
modo contínuo ou ocasional, com ou sem organização formal, independentemente da origem de 
seu fi nanciamento. Entendam-se atividades de pesquisa e desenvolvimento segundo o conceito 
adotado pelo �
�� nas suas pesquisas de inovação tecnológica, ou seja, como aquelas com a presen-
ça de um apreciável elemento de novidade e a resolução de problemas científi cos e tecnológicos, 
cuja solução não seja aparente para alguém familiarizado com o estoque de conhecimentos básicos 
daquela área.
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